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g) No que diz respeito a trabalhadores por conta própria e tra-
balhadoras domésticas que não entregam declaração de IRS, mas
que auferem rendimentos, mesmo que incertos, declarar média apro-
ximada destes, juntamente com documento comprovativo da segurança
social dos descontos efectuados, se os houver;

h) Se existirem rendimentos de propriedades ou habitações anexar
documentos comprovativos e se o agregado possuir viaturas anexar
cópia do respectivo livrete e registo de propriedade;

i) No que diz respeito às despesas com a habitação anexar recibo
de renda e contrato de arrendamento ou declaração de entidade ban-
cária onde conste o nome do(s) titular(es), morada e montante mensal
da amortização, conforme os casos.

Artigo 4.o

Acções complementares

Sempre que haja dúvidas sobre a veracidade das declarações de
rendimento, serão feitas diligências complementares que se consi-
deram adequadas ao apuramento das situações, designadamente atra-
vés de visitas domiciliárias dos técnicos do Gabinete de Acção Social
da autarquia, podendo a Câmara Municipal determinar a compar-
ticipação familiar de acordo com presunção de rendimentos.

Artigo 5.o

Comparticipação familiar

1 — A comparticipação familiar é determinada com base nos
seguintes escalões:

A — Agregados familiares cuja capitação é igual ou inferior a 45 %
do RMN;

B — Agregados familiares cuja capitação é igual ou inferior a 60 %
do RMN.

2 — Relativamente aos custos das refeições, a autarquia assume
as despesas nos seguintes termos:

A — Pagamento da totalidade da refeição;
B — Pagamento da metade da refeição.

3 — Não serão aceites revisões de comparticipações familiares
durante o ano lectivo, excepto em casos de extrema necessidade.

Artigo 6.o

Normas para cálculo da capitação

1 — A capitação do agregado familiar é calculada com base na
seguinte fórmula:

C=R–(D)
12 N

em que:

C = rendimento per capita;
R = rendimento familiar bruto anual;
D = despesas fixas anuais;
N = número de pessoas que compõem o agregado familiar.

2 — Entende-se por agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas
entre si por vínculo de parentesco, casamento ou outras situações
equiparadas, desde que vivam de facto em economia comum. No
caso de a criança não se encontrar a cargo dos pais, deverá referir-se
o agregado onde esta esteja, indicando todos os rendimentos rece-
bidos.

3 — Consideram-se despesas fixas anuais do agregado familiar:

a) O valor das taxas e impostos necessários à formação do ren-
dimento líquido, designadamente do imposto sobre o rendimento e
da taxa social única;

b) O valor da renda de casa ou prestação devida pela aquisição
de habitação própria;

c) Os encargos médios mensais com transportes públicos;
d) As despesas de saúde não reembolsadas.

4 — As despesas fixas a que se refere a alínea b) do número anterior
serão deduzidas no limite máximo correspondente ao montante de
seis vezes a remuneração mínima nacional.

Artigo 7.o

Prova de rendimentos e despesas

1 — A prova dos rendimentos declarados será feita mediante a
apresentação de documentos comprovativos dos rendimentos aufe-
ridos no ano anterior adequados e credíveis, designadamente de natu-
reza fiscal. A inexistência dos documentos pedidos deverá ser devi-
damente comprovada.

2 — As declarações prestadas acerca dos rendimentos dos agre-
gados familiares são da exclusiva responsabilidade dos declarantes
e serão a seu tempo sujeitas a verificação por parte dos serviços
competentes.

3 — Se existirem rendimentos não declarados no IRS, também
devem ser referidos, e quando não for possível indicar valores fixos
fazer uma estimativa com a maior aproximação possível.

4 — Todas as despesas e receitas apresentadas têm de ser com-
provadas mediante a apresentação dos originais ou fotocópias auten-
ticadas.

5 — A não apresentação de todos os elementos relativos aos ren-
dimentos auferidos pelo agregado familiar conduzirá ao indeferimento
do processo de candidatura.

6 — Sempre que se verifique alteração da situação sócio-económica
do agregado familiar será reavaliado o processo.

Artigo 8.o

Divulgação dos resultados

1 — Após a análise dos boletins de candidatura efectuada pelos
técnicos da autarquia, os resultados serão enviados para apreciação
pelo conselho municipal de educação.

2 — A Câmara Municipal enviará as listas nominativas provisórias
para as sedes dos agrupamentos de escolas até ao dia 31 de Julho.

3 — Os responsáveis dos estabelecimentos de ensino deverão afixar
as listas nominativas em local visível até ao início do ano lectivo,
ou informar os encarregados de educação pelos meios que julguem
convenientes.

Artigo 9.o

Prazo de reclamação

1 — O prazo para a apresentação de reclamações expira nos cinco
dias úteis a contar da data oficial do início do ano lectivo.

2 — As reclamações deverão ser dirigidas ao Gabinete de Acção
Social da Câmara Municipal de Caminha.

3 — O resultado da reclamação será posteriormente comunicado
aos respectivos agrupamentos, que divulgarão aos estabelecimentos
de ensino respectivos.

Artigo 10.o

Disposições finais

As dúvidas e os casos omissos no presente regulamento serão ana-
lisadas e resolvidas pela Câmara Municipal de Caminha.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.o 10 555/2007

Concurso interno geral de acesso para um lugar de encarregado
de brigada dos serviços de limpeza — Pessoal auxiliar

Para os devidos efeitos, torna-se público que se procede à anulação
do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 85, de 3 de Maio de 2007, por incumprimento
do disposto no n.o 1 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, conforme meu despacho de 25 de Maio de 2007.

28 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, João Manuel Bor-
rega Burrica.

2611018386

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.o 10 556/2007

Concursos externos de ingresso — Nomeações

Para os devidos efeitos, torno público que, por meus despachos
de 29 de Maio de 2007 e decorrentes dos respectivos concursos, foram
nomeados os funcionários Isabel Maria de Oliveira Branco para o
lugar de técnico superior de direito estagiário, Maria de Fátima Tare-
lho Soares para o lugar de técnico superior de direito estagiário,
Pedro Constantino Carvalho Alves para o lugar de arquitecto esta-
giário e Teresa Maria da Costa Faustino Machado da Silva para o
lugar de técnico superior de economia estagiário.

Os candidatos deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República. [Não
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carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea c) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2007. — A Vice-Presidente da Câmara, Maria Helena
Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira.

2611018557

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.o 10 557/2007

Renovação da comissão de serviço de um lugar
de director de departamento

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 19 de Março de 2007, decidi renovar a comissão de serviço exercida
pelo engenheiro Arnaldo João Pereira Barros Carneiro como director
do Departamento de Obras Municipais, de acordo com o estipulado
no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, por mais três anos, com efeitos a partir
de 30 de Abril de 2004, data em que termina a actual comissão de
serviço.

24 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
da Mota e Silva.

2611018344

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Edital n.o 486/2007

Projecto de alteração ao Regulamento de Atribuição
de Bolsas de Estudo

Jaime Manuel Gonçalves Ramos, presidente da Câmara Municipal
do Entroncamento, torna público, em conformidade com o disposto
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
que a Câmara Municipal do Entroncamento deliberou, em reunião
de 7 de Maio de 2007, submeter a apreciação pública, por um período
de 30 dias a contar da data de publicação no Diário da República,
o projecto de alteração ao Regulamento para a Concessão de Bolsas
de Estudo a seguir transcrito, durante o qual poderá o mesmo ser
consultado na Secção de Notariado desta Câmara Municipal durante
as horas normais de expediente, e sobre ele serem formulados, por
escrito, as observações tidas por convenientes, dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal do Entroncamento.

O inquérito público consiste na recolha de observações e sugestões
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele pro-
jecto de Regulamento.

Para constar e devidos efeitos, se passou o presente e outros de
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, director do Departamento de Admi-
nistração Geral e Finanças do município do Entroncamento, o
subscrevi.

9 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel Gon-
çalves Ramos.

Nota justificativa

Encontra-se actualmente em vigor o Regulamento de Atribuição
de Bolsas de Estudo aprovado em 6 de Setembro de 1999, tendo
vindo a revelar alguns desajustamentos que a actual proposta de alte-
ração visa esbater.

Ao introduzir alterações, a Câmara Municipal do Entroncamento
pretende colmatar lacunas do ponto de vista técnico da apreciação
dos processos de candidatura e, por outro lado, evitar situações de
atribuição injusta de bolsas.

A introdução de uma fórmula de cálculo da capitação do agregado
familiar permite uma análise objectiva, homogénea e imparcial de
todos os processos, do ponto de vista da caracterização socioeconómica
da família.

Conscientes das dificuldades económicas que afectam alguns agre-
gados familiares, as quais constituem sérios obstáculos ao prossegui-
mento de estudos dos seus descendentes, pretende-se, com o presente
Regulamento, proporcionar apoio àqueles que, não obstante a sua
situação económica, pretendem ultimar a sua formação profissional.

Tendo em conta que entre as atribuições cometidas às autarquias
locais encontramos no artigo 13.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, a educação.

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem como leis habilitantes:

a) Artigo 241.o da Constituição da República Portuguesa;
b) As alíneas c) e d) do n.o 4 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99,

de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002;
c) A alínea d) do n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 159/99, de 14

de Setembro;
d) Alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de

Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002;
e) Código do Procedimento Administrativo.

Projecto de alteração ao Regulamento de Atribuição
de Bolsas de Estudo

Artigo 1.o

Âmbito e objecto

1 — A Câmara Municipal do Entroncamento atribui bolsas de
estudo aos alunos residentes no concelho do Entroncamento e que
frequentem estabelecimentos de ensino superior, como tal reconhe-
cidos pelo Ministério da Educação.

2 — As bolsas de estudo destinam-se a apoiar o prosseguimento
dos estudos a alunos economicamente carenciados e com aprovei-
tamento escolar.

Artigo 2.o

Definições

1 — Bolsa de estudo — prestação pecuniária, destinada à compar-
ticipação dos encargos inerentes à frequência de um curso no ensino
superior.

2 — São considerados alunos carenciados economicamente os que
façam prova, por si só ou através do seu agregado familiar, não pos-
suírem meios necessários à continuidade dos seus estudos e cujos
rendimentos per capita se enquadrem nos limites do quadro I.

3 — Consideram-se deslocados os alunos que frequentando um
estabelecimento de ensino fora do concelho são forçados a residir
em alojamento distinto do seu agregado familiar.

Artigo 3.o

Das bolsas a atribuir

1 — A Câmara Municipal do Entroncamento atribuirá anualmente,
mediante concurso, até um máximo de seis bolsas de estudo.

2 — O pagamento das bolsas de estudo é mensal e terá como dura-
ção 10 meses do ano lectivo e de acordo com o calendário escolar.

3 — Cada estudante só poderá beneficiar de bolsa de estudo num
máximo de anos quantos os de duração do curso que frequentava
no 1.o ano em que foi bolseiro.

4 — O montante de cada bolsa varia de acordo com o escalão de
rendimentos dos candidatos e, ainda, a sua proximidade em relação
ao estabelecimento de ensino.

Artigo 4.o

Da admissão a concurso

1 — De 15 a 31 de Outubro de cada ano será aberto concurso
para atribuição de bolsas de estudo.

2 — Serão admitidos a concurso os candidatos que:

a) Residam no concelho do Entroncamento há, pelo menos, cinco
anos, e caso tenham mais de 18 anos, sejam nele eleitores;

b) Não possuam qualquer grau académico de nível superior;
c) Provem não possuir por si só ou no agregado familiar em que

se integram os meios económicos que possibilitem a prossecução dos
estudos;

d) Tenham obtido aproveitamento escolar no ano anterior, excepto
por motivo de doença prolongada ou de qualquer outra situação espe-
cialmente grave, desde que devidamente comprovadas e participadas
no acto de inscrição;

e) Considera-se aproveitamento escolar o que for definido pelo
respectivo estabelecimento de ensino superior.

Artigo 5.o

Candidatura e requerimento

1 — A candidatura à bolsa será feita mediante a apresentação de
requerimento próprio, fornecido pelos Serviços e entregue na Câmara
Municipal, conjuntamente com os seguintes documentos:

a) Atestado de residência permanente passado pela Junta de Fre-
guesia da área de residência, de que reside no concelho há mais
de cinco anos;




